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Artigo 22.º
Destino das coimas

O produto das coimas é afeto nos seguintes termos:

a) 60 % para o Estado;
b) 40 % para o ACM, I. P..

Artigo 23.º
Registo e organização de dados

1 — A Comissão mantém, em registo próprio, os dados 
das pessoas singulares e coletivas a quem foram aplicadas 
coimas e sanções acessórias, nos termos da alínea d) do 
artigo 6.º e do n.º 2 do artigo 8.º, ambos da Lei n.º 67/98, 
de 26 de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 
de agosto.

2 — Os tribunais e a Autoridade para as Condições do 
Trabalho comunicam todas as decisões comprovativas de 
práticas discriminatórias à Comissão.

Artigo 24.º
Divulgação

1 — Decorrido o prazo de impugnação judicial sem que 
a mesma tenha sido requerida, ou verificado o trânsito em 
julgado da decisão condenatória da Comissão, esta é divul-
gada por extrato que inclua, pelo menos, a identificação 
da pessoa coletiva condenada, informação sobre o tipo e 
natureza da prática discriminatória, bem como as coimas 
e sanções acessórias aplicadas, e por um prazo de cinco 
anos, no sítio na Internet do ACM, I. P..

2 — A decisão judicial que confirme, altere ou revogue 
a decisão condenatória da Comissão é comunicada de 
imediato à Comissão e divulgada nos termos do número 
anterior.

3 — A admoestação proferida ao abrigo do n.º 6 do 
artigo 16.º deve ser publicada nos termos do n.º 1.

Artigo 25.º
Dever de cooperação

1 — Todas as entidades, públicas e privadas, designada-
mente com competência nas áreas referidas nos n.os 1 e 2 do 
artigo 2.º, devem cooperar com a Comissão na prossecução 
das suas atividades, nomeadamente fornecendo, nos termos 
da lei, os dados que esta solicite no âmbito dos processos 
de contraordenação e elaboração do seu relatório anual.

2 — O dever de cooperação previsto no número anterior 
aplica -se de igual forma à Comissão sempre que, para o 
efeito, seja interpelada por qualquer órgão ou serviço da 
administração direta ou indireta do Estado, das regiões 
autónomas ou das autarquias locais.

Artigo 26.º
Direito subsidiário

Aos procedimentos previstos no presente capítulo 
é aplicável, subsidiariamente, o Código do Procedi-
mento Administrativo e o Decreto -Lei n.º 433/82, de 
27 de outubro, que institui o ilícito de mera ordenação 
social e respetivo processo, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, 
e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei n.º 109/2001, 
de 24 de dezembro.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º
Regime transitório

Aos processos de contraordenação por atos pratica-
dos antes da entrada em vigor da presente lei aplica -se 
o regime que concretamente for mais favorável ao infra-
tor, nomeadamente quanto à medida da coima ou sanção 
acessória a aplicar.

Artigo 28.º
Norma revogatória

São revogados:

a) A Lei n.º 134/99, de 28 de agosto;
b) A Lei n.º 18/2004, de 11 de maio;
c) O Decreto -Lei n.º 86/2005, de 2 de maio.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 7 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 3 de agosto de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 7 de agosto de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 94/2017
de 23 de agosto

Altera o Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 
23 de setembro, o Código da Execução das Penas e Medidas 
Privativas da Liberdade, aprovado pela Lei n.º 115/2009, de 
12 de outubro, a Lei n.º 33/2010, de 2 de setembro, que regula 
a utilização de meios técnicos de controlo à distância (vigilân-
cia eletrónica), e a Lei da Organização do Sistema Judiciário, 
aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede:
a) À quadragésima quarta alteração ao Código Penal, 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro;
b) À quarta alteração ao Código da Execução das Penas 

e Medidas Privativas da Liberdade, aprovado pela Lei 
n.º 115/2009, de 12 de outubro;

c) À primeira alteração à Lei n.º 33/2010, de 2 de setem-
bro, que regula a utilização de meios técnicos de controlo 
à distância (vigilância eletrónica);
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d) À segunda alteração à Lei da Organização do Sis-
tema Judiciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de 
agosto;

e) À plena harmonização do ordenamento jurídico in-
terno com o disposto na Decisão -Quadro 2008/913/JAI do 
Conselho, de 28 de novembro de 2008, relativa à luta por 
via do direito penal contra certas formas e manifestações 
de racismo e xenofobia.

Artigo 2.º

Alteração ao Código Penal

Os artigos 43.º a 46.º, 50.º, 53.º, 58.º, 59.º, 73.º e 240.º 
do Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, 
de 23 de setembro, alterado pela Lei n.º 6/84, de 11 
de maio, pelos Decretos -Leis n.os 101 -A/88, de 26 de 
março, 132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 15 de março, 
pelas Leis n.os 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 2 de 
setembro, 7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 13 de 
julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 100/2001, de 25 de 
agosto, e 108/2001, de 28 de novembro, pelos Decretos-
-Leis n.os 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 
8 de março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 de agosto, 
e 100/2003, de 15 de novembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 53/2004, de 18 de março, pelas Leis n.os 11/2004, 
de 27 de março, 31/2004, de 22 de julho, 5/2006, de 23 
de fevereiro, 16/2007, de 17 de abril, 59/2007, de 4 de 
setembro, 61/2008, de 31 de outubro, 32/2010, de 2 de 
setembro, 40/2010, de 3 de setembro, 4/2011, de 16 de 
fevereiro, 56/2011, de 15 de novembro, 19/2013, de 21 
de fevereiro, e 60/2013, de 23 de agosto, pela Lei Orgâ-
nica n.º 2/2014, de 6 de agosto, pelas Leis n.os 59/2014, 
de 26 de agosto, 69/2014, de 29 de agosto, e 82/2014, de 
30 de dezembro, pela Lei Orgânica n.º 1/2015, de 8 de 
janeiro, e pelas Leis n.os 30/2015, de 22 de abril, 81/2015, 
de 3 de agosto, 83/2015, de 5 de agosto, 103/2015 de 
24 de agosto, 110/2015, de 26 de agosto, 39/2016, de 
19 de dezembro, 8/2017, de 3 de março, e 30/2017, de 
30 de maio, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 43.º
Regime de permanência na habitação

1 — Sempre que o tribunal concluir que por este meio 
se realizam de forma adequada e suficiente as finalida-
des da execução da pena de prisão e o condenado nisso 
consentir, são executadas em regime de permanência 
na habitação, com fiscalização por meios técnicos de 
controlo à distância:

a) A pena de prisão efetiva não superior a dois anos;
b) A pena de prisão efetiva não superior a dois anos 

resultante do desconto previsto nos artigos 80.º a 82.º;
c) A pena de prisão não superior a dois anos, em 

caso de revogação de pena não privativa da liberdade 
ou de não pagamento da multa previsto no n.º 2 do 
artigo 45.º

2 — O regime de permanência na habitação consiste 
na obrigação de o condenado permanecer na habitação, 
com fiscalização por meios técnicos de controlo à dis-
tância, pelo tempo de duração da pena de prisão, sem 
prejuízo das ausências autorizadas.

3 — O tribunal pode autorizar as ausências necessá-
rias para a frequência de programas de ressocialização 

ou para atividade profissional, formação profissional 
ou estudos do condenado.

4 — O tribunal pode subordinar o regime de per-
manência na habitação ao cumprimento de regras de 
conduta, suscetíveis de fiscalização pelos serviços de 
reinserção social e destinadas a promover a reintegração 
do condenado na sociedade, desde que representem 
obrigações cujo cumprimento seja razoavelmente de 
exigir, nomeadamente:

a) Frequentar certos programas ou atividades;
b) Cumprir determinadas obrigações;
c) Sujeitar -se a tratamento médico ou a cura em ins-

tituição adequada, obtido o consentimento prévio do 
condenado;

d) Não exercer determinadas profissões;
e) Não contactar, receber ou alojar determinadas 

pessoas;
f) Não ter em seu poder objetos especialmente aptos 

à prática de crimes.

5 — Não se aplica a liberdade condicional quando 
a pena de prisão seja executada em regime de perma-
nência na habitação.

Artigo 44.º
Modificação das condições e revogação do regime

de permanência na habitação

1 — As autorizações de ausência e as regras de con-
duta podem ser modificadas até ao termo da pena sempre 
que ocorrerem circunstâncias relevantes supervenien-
tes ou de que o tribunal só posteriormente tiver tido 
conhecimento.

2 — O tribunal revoga o regime de permanência na 
habitação se o condenado:

a) Infringir grosseira ou repetidamente as regras de 
conduta, o disposto no plano de reinserção social ou 
os deveres decorrentes do regime de execução da pena 
de prisão;

b) Cometer crime pelo qual venha a ser condenado 
e revelar que as finalidades que estavam na base do 
regime de permanência na habitação não puderam, por 
meio dele, ser alcançadas;

c) For sujeito a medida de coação de prisão preventiva.

3 — A revogação determina a execução da pena de 
prisão ainda não cumprida em estabelecimento prisional.

4 — Relativamente ao tempo de pena que venha a ser 
cumprido em estabelecimento prisional pode ter lugar 
a concessão de liberdade condicional.

Artigo 45.º
Substituição da prisão por multa

1 — A pena de prisão aplicada em medida não su-
perior a um ano é substituída por pena de multa ou por 
outra pena não privativa da liberdade aplicável, exceto 
se a execução da prisão for exigida pela necessidade de 
prevenir o cometimento de futuros crimes. É correspon-
dentemente aplicável o disposto no artigo 47.º

2 — Se a multa não for paga, o condenado cumpre a 
pena de prisão aplicada na sentença. É correspondente-
mente aplicável o disposto no n.º 3 do artigo 49.º

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
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Artigo 46.º
Proibição do exercício de profissão, função ou atividade

1 — A pena de prisão aplicada em medida não su-
perior a três anos é substituída por pena de proibição, 
por um período de dois a cinco anos, do exercício de 
profissão, função ou atividade, públicas ou privadas, 
quando o crime tenha sido cometido pelo arguido no 
respetivo exercício, sempre que o tribunal concluir que 
por este meio se realizam de forma adequada e suficiente 
as finalidades da punição.

2 — No caso previsto no número anterior é aplicável, 
com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 3 a 5 
do artigo 66.º e no artigo 68.º

3 — O tribunal revoga a pena de proibição do exer-
cício de profissão, função ou atividade e ordena o cum-
primento da pena de prisão determinada na sentença se 
o agente, após a condenação:

a) Violar a proibição;
b) Cometer crime pelo qual venha a ser condenado 

e revelar que as finalidades da pena de proibição do 
exercício de profissão, função ou atividade não puderam 
por meio dela ser alcançadas.

4 — É correspondentemente aplicável o disposto 
no artigo 57.º

5 — Se, nos casos do n.º 3, o condenado tiver de 
cumprir pena de prisão, mas houver já cumprido tempo 
de proibição do exercício de profissão, função ou ativi-
dade, o tribunal desconta no tempo de prisão a cumprir 
o tempo de proibição já cumprido.

6 — Para o efeito do disposto no artigo anterior, cada 
dia de prisão equivale ao número de dias de proibição do 
exercício de profissão, função ou atividade, que lhe cor-
responder proporcionalmente nos termos da sentença, 
procedendo -se, sempre que necessário, ao arredonda-
mento por defeito do número de dias por cumprir.

Artigo 50.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O período de suspensão é fixado entre um e 

cinco anos.

Artigo 53.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O regime de prova é ordenado sempre que o 

condenado não tiver ainda completado, ao tempo do 
crime, 21 anos de idade.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 58.º
[...]

1 — Se ao agente dever ser aplicada pena de prisão 
não superior a dois anos, o tribunal substitui -a por pres-
tação de trabalho a favor da comunidade sempre que 

concluir, nomeadamente em razão da idade do conde-
nado, que se realizam, por este meio, de forma adequada 
e suficiente, as finalidades da punição.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 59.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Substitui a pena de prisão fixada na sentença por 
multa até 240 dias, aplicando -se correspondentemente 
o disposto no n.º 2 do artigo 45.º; ou

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 73.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A pena especialmente atenuada que tiver sido 

em concreto fixada é passível de substituição, nos ter-
mos gerais.

Artigo 240.º

Discriminação e incitamento ao ódio e à violência

1 — Quem:

a) Fundar ou constituir organização ou desenvol-
ver atividades de propaganda organizada que incitem 
à discriminação, ao ódio ou à violência contra pessoa 
ou grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem 
étnica ou nacional, ascendência, religião, sexo, orien-
tação sexual, identidade de género ou deficiência física 
ou psíquica, ou que a encorajem; ou

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Quem, publicamente, por qualquer meio desti-

nado a divulgação, nomeadamente através da apologia, 
negação ou banalização grosseira de crimes de genocí-
dio, guerra ou contra a paz e a humanidade:

a) Provocar atos de violência contra pessoa ou grupo 
de pessoas por causa da sua raça, cor, origem étnica 
ou nacional, ascendência, religião, sexo, orientação 
sexual, identidade de género ou deficiência física ou 
psíquica;

b) Difamar ou injuriar pessoa ou grupo de pessoas 
por causa da sua raça, cor, origem étnica ou nacional, 
ascendência, religião, sexo, orientação sexual, identi-
dade de género ou deficiência física ou psíquica;

c) Ameaçar pessoa ou grupo de pessoas por causa da 
sua raça, cor, origem étnica ou nacional, ascendência, 
religião, sexo, orientação sexual, identidade de género 
ou deficiência física ou psíquica; ou
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d) Incitar à violência ou ao ódio contra pessoa ou 
grupo de pessoas por causa da sua raça, cor, origem 
étnica ou nacional, ascendência, religião, sexo, orien-
tação sexual, identidade de género ou deficiência física 
ou psíquica;

é punido com pena de prisão de 6 meses a 5 anos.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Código Penal

É aditado ao Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 400/82, de 23 de setembro, o artigo 274.º -A, com a 
seguinte redação:

«Artigo 274.º -A
Regime sancionatório

1 — A suspensão da execução da pena de prisão e a 
liberdade condicional podem ser subordinadas à obri-
gação de permanência na habitação, com fiscalização 
por meios técnicos de controlo à distância, no período 
coincidente com os meses de maior risco de ocorrência 
de fogos.

2 — Quando qualquer dos crimes previstos no artigo 
anterior for cometido por inimputável, a medida de 
segurança prevista no artigo 91.º pode ser aplicada sob 
a forma de internamento coincidente com os meses de 
maior risco de ocorrência de fogos.

3 — A suspensão da execução do internamento e a 
liberdade para prova podem ser subordinadas à obri-
gação de permanência na habitação, com fiscalização 
por meios técnicos de controlo à distância, no período 
coincidente com os meses de maior risco de ocorrência 
de fogos.

4 — Quem praticar crime doloso de incêndio florestal 
a que devesse aplicar -se concretamente prisão efetiva 
e tiver cometido anteriormente crime doloso de incên-
dio florestal a que tenha sido ou seja aplicada pena de 
prisão efetiva, é punido com uma pena relativamente 
indeterminada, sempre que a avaliação conjunta dos 
factos praticados e da personalidade do agente revelar 
uma acentuada inclinação para a prática deste crime, 
que persista no momento da condenação.

5 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 a 3, à pena 
relativamente indeterminada é correspondentemente 
aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 86.º e no ar-
tigo 87.º»

Artigo 4.º

Alteração de denominação de secção do Código Penal

A secção I do capítulo II do título III do livro I do Có-
digo Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 
de setembro, passa a denominar -se «Penas de prisão, de 
multa e de proibição do exercício de profissão, função ou 
atividade».

Artigo 5.º

Alteração ao Código da Execução das Penas
e Medidas Privativas da Liberdade

Os artigos 138.º e 155.º do Código da Execução das 
Penas e Medidas Privativas da Liberdade, aprovado pela 
Lei n.º 115/2009, de 12 de outubro, e alterado pelas Leis 
n.os 33/2010, de 2 de setembro, 40/2010, de 3 de setembro, 

e 21/2013, de 21 de fevereiro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 138.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
l) Decidir sobre a homologação do plano de reinser-

ção social e das respetivas alterações, as autorizações 
de ausência, a modificação das regras de conduta e a 
revogação do regime, quando a pena de prisão seja 
executada em regime de permanência na habitação;

m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
x) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
z) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
aa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 155.º
[...]

1 — Para além dos previstos em lei avulsa, exis-
tem as seguintes formas de processo: internamento, 
homologação, liberdade condicional, licença de saída 
jurisdicional, verificação da legalidade, impugnação, 
modificação da execução da pena de prisão, regime 
de permanência na habitação, indulto e cancelamento 
provisório do registo criminal.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 6.º

Aditamento ao Código da Execução das Penas
e Medidas Privativas da Liberdade

São aditados ao Código da Execução das Penas e Medidas 
Privativas da Liberdade, aprovado pela Lei n.º 115/2009, 
de 12 de outubro, e alterado pelas Leis n.os 33/2010, de 
2 de setembro, 40/2010, de 3 de setembro, e 21/2013, 
de 21 de fevereiro, os artigos 222.º -A a 222.º -D, com a 
seguinte redação:

«Artigo 222.º -A

Homologação do plano de reinserção social

À homologação do plano de reinserção social e das 
respetivas alterações é correspondentemente aplicável 
a tramitação prevista no artigo 172.º
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Artigo 222.º -B

Autorizações de ausência

1 — As autorizações de ausência da habitação da 
competência do juiz são decididas por despacho, me-
diante parecer do Ministério Público.

2 — O juiz pode solicitar aos serviços de reinserção 
social a informação adicional que entender necessária 
para a decisão.

3 — A tramitação do pedido de autorização tem na-
tureza urgente, nos termos do artigo 151.º

4 — O despacho é notificado ao condenado e comu-
nicado aos serviços de reinserção social.

Artigo 222.º -C

Modificação das autorizações de ausência
e das regras de conduta

1 — A modificação das autorizações de ausência e 
das regras de conduta determinadas na sentença que 
tiver decretado a execução da pena de prisão em regime 
de permanência na habitação é decidida por despacho 
do juiz, depois de recolhida prova das circunstâncias 
relevantes supervenientes ou de que o tribunal só pos-
teriormente tiver tido conhecimento.

2 — O despacho é precedido de parecer do Ministério 
Público, de audição do condenado e de informação dos 
serviços de reinserção social.

3 — O despacho é notificado ao Ministério Público e 
ao condenado e comunicado aos serviços de reinserção 
social.

Artigo 222.º -D
Incidentes

1 — A infração grosseira ou repetida das regras de 
conduta, do disposto no plano de reinserção social ou 
dos deveres decorrentes do regime de permanência na 
habitação é imediatamente comunicada ao tribunal de 
execução das penas pelos serviços de reinserção social, 
através de relatório de incidentes.

2 — A condenação por crime cometido durante a 
execução da pena de prisão em regime de permanência 
na habitação é imediatamente comunicada ao tribunal 
de execução das penas, sendo -lhe remetida cópia da 
decisão condenatória.

3 — O incidente de incumprimento inicia -se com a 
autuação da comunicação referida nos números ante-
riores, aplicando -se correspondentemente o disposto 
no artigo 185.º

4 — O despacho que aplique a medida de coação de 
prisão preventiva ao condenado em cumprimento de 
pena de prisão em regime de permanência na habitação 
é imediatamente comunicado ao tribunal de execução 
das penas.

5 — A decisão que mantenha ou revogue a execução 
da pena de prisão em regime de permanência na habi-
tação é recorrível, aplicando -se correspondentemente 
o disposto no artigo 186.º, exceto quanto ao efeito sus-
pensivo do recurso.»

Artigo 7.º
Alteração sistemática ao Código da Execução das Penas

e Medidas Privativas da Liberdade

São introduzidas as seguintes alterações sistemáticas ao 
Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da 

Liberdade, aprovado pela Lei n.º 115/2009, de 12 de ou-
tubro, e alterado pelas Leis n.os 33/2010, de 2 de setembro, 
40/2010, de 3 de setembro, e 21/2013, de 21 de fevereiro:

a) É aditado um novo capítulo X ao título IV do livro II, 
denominado «Regime de permanência na habitação», que 
integra os artigos 222.º -A a 222.º -D;

b) Os atuais capítulos X, XI e XII do título IV do livro II 
passam, respetivamente, a capítulos XI, XII e XIII.

Artigo 8.º

Alteração à Lei n.º 33/2010, de 2 de setembro

Os artigos 1.º, 4.º, 7.º, 11.º, 19.º, 20.º e 24.º da Lei 
n.º 33/2010, de 2 de setembro, que regula a utilização de 
meios técnicos de controlo à distância (vigilância eletró-
nica), passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) Da execução da pena de prisão em regime de per-

manência na habitação, prevista nos artigos 43.º e 44.º 
do Código Penal;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) Da obrigação de permanência na habitação prevista 

nos n.os 1 e 3 do artigo 274.º -A do Código Penal.

Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Não se aplica o disposto no n.º 1 se o condenado 

ou o arguido não possuírem o discernimento necessário 
para avaliar o sentido e o alcance do consentimento.

Artigo 7.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O juiz solicita prévia informação aos serviços 

de reinserção social sobre a situação pessoal, familiar, 
laboral e social do arguido ou condenado, e da sua com-
patibilidade com as exigências da vigilância eletrónica 
e os sistemas tecnológicos a utilizar.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A decisão especifica os locais e os períodos 

de tempo em que a vigilância eletrónica é exercida e 
o modo como é efetuada, levando em conta, nomea-
damente, o tempo de permanência na habitação e as 
autorizações de ausência estabelecidas na decisão de 
aplicação da medida ou da pena.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 11.º

[...]

1 — As ausências do local determinado para a vi-
gilância eletrónica são autorizadas pelo juiz, mediante 
informação prévia dos serviços de reinserção social 
quanto ao sistema tecnológico a utilizar, podendo o 
despacho ter natureza genérica.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.º

[...]

1 — Se do processo não resultar a informação ne-
cessária para a execução da pena de prisão em regime 
de permanência na habitação, referida na alínea b) do 
artigo 1.º, o tribunal solícita aos serviços de reinserção 
social a informação prévia prevista no n.º 2 do artigo 7.º, 
a elaborar no prazo de sete dias úteis.

2 — O tribunal notifica os serviços de reinserção 
social da sentença transitada em julgado que decida a 
execução da pena de prisão em regime de permanência 
na habitação, devendo estes serviços proceder à instala-
ção dos equipamentos de vigilância eletrónica no prazo 
máximo de quarenta e oito horas.

Artigo 20.º

Individualização da execução

1 — A execução da pena de prisão em regime de 
permanência na habitação orienta -se pelo princípio da 
individualização e tem por base a avaliação das neces-
sidades de ressocialização do condenado.

2 — Sempre que a duração da pena for superior a 
seis meses ou sempre que o condenado não tiver ainda 
completado 21 anos de idade, os serviços de reinserção 
social elaboram um plano de reinserção social, que 
planifica as atividades e programas que visem a prepa-
ração do condenado para conduzir a sua vida de modo 
socialmente responsável, sem cometer crimes.

3 — O plano de reinserção social, a elaborar no prazo 
de 30 dias, é homologado pelo tribunal, bem como as 
alterações relevantes que venham a justificar -se no de-
curso da execução.

4 — (Revogado.)
Artigo 24.º

Regime de progressividade da execução

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo ante-
rior, o tribunal pode determinar a execução da adaptação 
à liberdade condicional em regime de progressividade, 
com base nos relatórios previstos no n.º 4 do artigo 188.º 
do Código da Execução das Penas e das Medidas Priva-
tivas da Liberdade e em outros elementos que o tribunal 
solicite aos serviços de reinserção social, nos termos do 
n.º 5 do artigo 188.º do mesmo Código.

2 — O regime de progressividade consiste no fase-
amento da execução, de modo a que o confinamento 
inicial do condenado à habitação possa ser progressi-
vamente reduzido, através da concessão de períodos de 
ausência destinados à prossecução de atividades úteis 
ao processo de ressocialização.

3 — O período diário de confinamento nunca pode 
ser inferior a doze horas, salvo situações excecionais a 
autorizar pelo juiz.

4 — O tribunal pode autorizar os serviços de reinser-
ção social a administrar o regime de progressividade, 
sem prejuízo de ser informado, nos relatórios periódicos, 
da sua execução.»

Artigo 9.º

Aditamento à Lei n.º 33/2010, de 2 de setembro

São aditados à Lei n.º 33/2010, de 2 de setembro, que 
regula a utilização de meios técnicos de controlo à distância 
(vigilância eletrónica), os artigos 20.º -A, 28.º -A e 28.º -B, 
com a seguinte redação:

«Artigo 20.º -A

Apoio social e económico

1 — A execução da pena de prisão em regime de per-
manência na habitação não afeta o direito aos benefícios 
de segurança social previstos na lei.

2 — No decurso da execução da pena de prisão em 
regime de permanência na habitação é prestado apoio 
social e económico ao condenado e ao seu agregado 
familiar que dele careçam para reforçar as condições 
de reinserção social.

3 — A execução da pena de prisão em regime de 
permanência na habitação não desobriga as entidades 
públicas competentes da prestação de apoio social e 
económico no âmbito das respetivas atribuições, de-
signadamente em matéria de segurança e ação social, 
emprego, formação profissional, ensino e saúde.

Artigo 28.º -A

Execução

1 — Se do processo não resultar a informação necessária 
para a imposição da obrigação de permanência na habita-
ção referida na alínea f) do artigo 1.º, o tribunal solicita aos 
serviços de reinserção social a informação prévia prevista 
no n.º 2 do artigo 7.º, a elaborar no prazo de sete dias úteis.

2 — O tribunal notifica os serviços de reinserção 
social da decisão transitada em julgado que imponha 
a obrigação de permanência na habitação referida no 
número anterior, tendo em vista a instalação dos equi-
pamentos de vigilância eletrónica para o período coin-
cidente com os meses de maior risco de ocorrência de 
fogos.

Artigo 28.º -B

Ausências do local de vigilância eletrónica
Sem prejuízo do disposto no artigo 7.º, a decisão que 

imponha a agente inimputável a obrigação de perma-
nência na habitação referida na alínea f) do artigo 1.º 
especifica as autorizações de ausência necessárias à 
submissão do condenado a tratamentos e regimes de 
cura ambulatórios apropriados.»

Artigo 10.º

Alteração sistemática à Lei n.º 33/2010, de 2 de setembro

É aditada ao capítulo II da Lei n.º 33/2010, de 2 de se-
tembro, a secção VI, denominada «Obrigação de perma-
nência na habitação por crime de incêndio florestal», que 
integra os artigos 28.º -A e 28.º -B.
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Artigo 11.º

Alteração à Lei da Organização do Sistema Judiciário

O artigo 114.º da Lei da Organização do Sistema Ju-
diciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 40 -A/2016, de 22 de dezembro, passa 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 114.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
k) Decidir sobre a homologação do plano de reinser-

ção social e das respetivas alterações, as autorizações 
de ausência, a modificação das regras de conduta e a 
revogação do regime, quando a pena de prisão seja 
executada em regime de permanência na habitação;

l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
w)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
x) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 12.º

Disposição transitória

1 — O condenado em prisão por dias livres ou em regime 
de semidetenção, por sentença transitada em julgado, pode 
requerer ao tribunal a reabertura da audiência para que:

a) A prisão pelo tempo que faltar seja substituída por pena 
não privativa da liberdade, sempre que esta realizar de forma 
adequada e suficiente as finalidades da punição; ou

b) A prisão passe a ser cumprida, pelo tempo que faltar, 
no regime de permanência na habitação introduzido pela 
presente lei.

2 — À prisão em regime contínuo que resulte do in-
cumprimento das obrigações de apresentação decorrentes 
da prisão por dias livres ou em regime de semidetenção 
pode aplicar -se o regime de permanência na habitação 
introduzido pela presente lei.

3 — Para efeito do disposto nos números anteriores, 
cada período correspondente a um fim de semana equivale 
a cinco dias de prisão contínua.

Artigo 13.º

Norma revogatória

São revogados:

a) Os n.os 3 e 4 do artigo 45.º e o n.º 9 do artigo 274.º 
do Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, 
de 23 de setembro;

b) O artigo 487.º e o capítulo III do título II do livro X 
do Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 78/87, de 27 de fevereiro;

c) O artigo 125.º e o capítulo II do título XVI do livro I do 
Código da Execução das Penas e Medidas Privativas da Li-
berdade, aprovado pela Lei n.º 115/2009, de 12 de outubro, 
alterado pelas Leis n.os 33/2010, de 2 de setembro, 40/2010, 
de 3 de setembro, e 21/2013, de 21 de fevereiro;

d) O n.º 4 do artigo 20.º da Lei n.º 33/2010, de 2 de 
setembro;

e) Os artigos 226.º a 228.º e o título II da parte V do 
Regulamento Geral dos Estabelecimentos Prisionais, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 51/2011, de 11 de abril.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 90 dias após a sua pu-
blicação.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 3 de agosto de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 7 de agosto de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 95/2017

de 23 de agosto

Regula a compra e venda de animais de companhia em estabe-
lecimentos comerciais e através da Internet, procede à sexta 
alteração ao Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei regula a compra e venda de animais de 
companhia, em estabelecimento comercial e através da In-
ternet, e enquadra a detenção de animais de companhia por 
pessoas coletivas públicas, procedendo à sexta alteração 
ao Decreto -Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 315/2003, de 17 de dezembro, 
265/2007, de 24 de julho, pela Lei n.º 49/2007, de 31 de 
agosto, pelos Decretos -Leis n.os 255/2009, de 24 de setem-
bro, e 260/2012, de 12 de dezembro.


